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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. DANOS CONTÍNUOS 
E PERMANENTES. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. BOA-FÉ OBJETIVA 
PÓS-CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 
responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, 
uma vez que a expectativa do mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado 
ao uso a que se destina, não sendo compatível com a garantia de segurança 
esperada pelo segurado a exclusão de cobertura dos vícios de construção, ainda 
que só se revele depois de sua extinção (vício oculto).
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. DANOS 
CONTÍNUOS E PERMANENTES. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. BOA-FÉ OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL.
 INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a 
exclusão da responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos 
vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso 
e desgaste natural e esperado do bem, uma vez que a expectativa do 
mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se 
destina, não sendo compatível com a garantia de segurança esperada 
pelo segurado a exclusão de cobertura dos vícios de construção, 
ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto).
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA SEGURADORA 
S.A. (SEGURADORA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS 
DE CONSTRUÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. DANOS 
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CONTÍNUOS E PERMANENTES. RESPONSABILIDADE DA 
SEGURADORA. BOA-FÉ OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (e-
STJ, fl. 978).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que uma vez extinto o 
contrato de financiamento está também extinto o contrato de seguro que dele é 
acessório, carecendo, portanto, a parte autora do direito de ação.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 998).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

 

 Da responsabilidade securitária

Como se vê dos autos, a SEGURADORA afirma, sistematicamente, que uma 
vez extinto o contrato de financiamento está também extinto o contrato de seguro que 
dele é acessório, carecendo, portanto, a parte autora do direito de ação.

Sobre o tema, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região concluiu que o 
contrato de seguro habitacional tem vigência simultânea com o contrato de mútuo. 
Assim, extinto o contrato de mútuo, automaticamente, extingue-se o contrato de 
seguro. Ressaltou, também, que o contrato de seguro celebrado entre as partes exclui 
expressamente a cobertura por vícios intrínsecos ao imóvel. Confira-se:

 
Em relação ao mérito do recurso, cumpre sinalar que o contrato de 
seguro habitacional tem vigência simultânea com o contrato de mútuo.
Assim, extinguido o contrato de mútuo, automaticamente, extingue-se 
o seguro que o acompanha.
O artigo 757 do Código Civil de 2002 dispõe expressamente que 
somente há direito à cobertura pelo contrato de seguro mediante o 
pagamento de prêmio:
Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o 
pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, 
relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados.
Portanto, considerando-se liquidado o contrato de financiamento 
habitacional, não há mais pagamento de prêmio de seguro, e, 
consequentemente, não há que se cogitar em cobertura securitária.
[...]
Dessarte, não pode a cobertura securitária perdurar por tempo 
indeterminado, independentemente da data da ocorrência do sinistro.
No caso em exame, o pedido de cobertura securitária ocorreu, a priori, 
em 21/10/2011 (Evento 1, NOT7) e o contrato de financiamento 
habitacional expirou em 01/10/2011 (Evento 6, PET1), motivo pelo qual 
resta negado provimento à apelação no ponto.
Registro, ainda, que a cobertura securitária em exame não abrange os 
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vícios construtivos.
Para aclarar o tema, a Circular SUSEP n° 111, de 1999, que regula o 
contrato de seguro celebrado entre as partes, prevê em sua Cláusula 
Terceira das condições particulares para danos físicos, os riscos 
cobertos, e exclui expressamente a cobertura por vícios intrínsecos ao 
imóvel, que segue transcrita:
"CLÁUSULA 3ª - RISCOS COBERTOS 3.1. Estão cobertos por estas 
Condições todos os riscos que possam afetar o objeto do seguro, 
ocasionando:
a. incêndio;
b. explosão;
c. desmoronamento total;
d. desmoronamento parcial, assim entendido a destrição ou 
desabamento das paredes, vigas ou outro elemento estrutural;
e. ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada;
f. destelhamento;
g. inundação ou alagamento.
3.2. Com exceção dos riscos contemplados nas alíneas "a" e "b" do 
subitem 3.1, todos os citados no mesmo subitem deverão ser 
decorrentes de eventos de causa externa, assim entendidos os 
causados por forças que, atuando de fora para dentro, sobre o prédio 
ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha edi?cado, lhe 
causem danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e qualquer dano 
sofrido pelo prédio ou benfeitorias que seja causado por seus próprios 
componentes, sem que sobre eles atue qualquer força anormal." 
Conclui-se da leitura do teor de tal norma, que a cobertura securitária 
por danos físicos no imóvel, decorrentes de vícios construtivos, se 
encontra excluída do contrato, pois a apólice somente cobre as avarias 
causadas por agentes externos, ou seja, aquelas que atuam sobre a 
edificação (e-STJ, fls. 690/691).

 
Todavia, esse entendimento confronta a jurisprudência pacífica desta Corte 

Superior acerca do tema.

Conforme orientação firmada nesta Corte, no contrato de seguro 
habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da responsabilidade da 
seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos praticados pelo próprio 
segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem, uma vez que a expectativa 
do mutuário é receber o bem imóvel próprio e adequado ao uso a que se destina, não 
sendo compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado a exclusão de 
cobertura dos vícios de construção, ainda que só se revele depois de sua extinção 
(vício oculto).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). SEGURO HABITACIONAL 
OBRIGATÓRIO. SUMÚLAS 5 E 7 DO STJ. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 284/STF. INAPLICABILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA SEGURADORA. VÍCIOS ESTRUTURAIS DE CONSTRUÇÃO. 
BOA-FÉ OBJETIVA PÓS-CONTRATUAL. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. DESNECESSIDADE DE TESE FIRMADA EM 
RECURSO REPETITIVO. DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. INDIFERENÇA. RECURSO 
INTERPOSTO EXCLUSIVAMENTE PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
1. Ação de indenização securitária.
2. A discussão em análise não demanda o reexame de fatos e provas 
ou de cláusulas contratuais, mas sim da violação a normas 
infraconstitucionais destinadas a salvaguardar a proteção dos 
segurados do SFH por vícios de construção no imóvel.
3. Na espécie, não se aplica o óbice da Súmula 284/STF, tendo em 
vista a existência de fundamentação adequada nas razões do recurso 
especial, que delimita a controvérsia no sentido de haver ou não 
cobertura securitária dos vícios construtivos na hipótese dos autos.
4. Conforme decidido pela Segunda Seção desta Corte, à luz dos 
parâmetros da boa-fé objetiva e da função social do contrato, os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, 
cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão 
do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, 
ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). A 
exclusão da responsabilidade da seguradora se limita aos riscos que 
resultem de atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e 
desgaste natural e esperado do bem, porque configuram a atuação de 
forças normais sobre o prédio.
5. No âmbito do STJ, para o julgamento monocrático de recurso pelo 
relator, de acordo com a Súmula 568/STJ, basta que se aplique a 
jurisprudência dominante desta Corte sobre o tema, não sendo 
necessário que haja entendimento firmado em sede de recurso 
repetitivo.
6. Em que pese a parte agravante alegue a ausência de demonstração 
de divergência jurisprudencial nas razões do recurso especial, este foi 
interposto exclusivamente pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.022.601/PR, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. 
RECURSO PROTELATÓRIO. DESCABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção pacificou o entendimento de que os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional, 
cujos efeitos devem se prolongar no tempo, mesmo após a conclusão 
do contrato, para acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, 
ainda que só se revele depois de sua extinção (vício oculto). Incidência 
da Súmula nº 568/STJ.
3. A aplicação das multas por litigância de má-fé ou por oposição de 
embargos de declaração manifestamente protelatórios não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição 
do recurso. No caso concreto, a parte recorrente interpôs o recurso 
legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de 
recorrer.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.934.915/SP, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 
de 16/12/2022)
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Em síntese, a cobertura securitária deve abranger os sinistros ocorridos 
durante a sua vigência, no caso de danos progressivos, inclusive os vícios de 
construção - vícios ocultos - ou meramente superficiais, mas que possam abalar a 
estrutura dos imóveis.

Incide a Súmula n.º 568 do STJ, que estabelece: O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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